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1. INTRODUÇÃO 

O gerenciamento integrado dos resíduos sólidos deve levar em conta, 

minimamente, questões socioambientais, econômicas e de legislação ambiental 

aplicada. O impacto ambiental associado à disposição inadequada dos resíduos 

sólidos é um problema histórico, uma vez que a escolha das áreas muitas vezes não 

leva em conta critérios técnicos, ou seja, as características locais adequadas a esta 

atividade. 

Entretanto, uma parcela significativa do custo financeiro do gerenciamento de 

resíduos está inserida na parcela logística do sistema, associada na coleta e 

transporte nos municípios e transporte até o local de tratamento e destinação final, 

que também deve levar em conta as questões de escala e economicidade para 

avaliação da viabilidade das soluções técnicas disponíveis (aterros, recuperação 

térmica ou outro). 

Neste relatório foram definidas áreas prioritárias para instalação de 

infraestruturas de tratamento e disposição final de resíduos sólidos, de acordo com a 

perspectiva consorciada CIMVALPI. Neste contexto, os aspectos ambientais foram 

avaliados através de características dos meios físico, biótico e de legislação 

aplicada. Também foram consideradas questões de logística, através da análise dos 

custos e características técnicas associados à implementação de infraestrutura 

necessária (trasbordos e locais finais de tratamento e disposição de resíduos) e o 

transporte dos resíduos a partir dos municípios. 

Desta forma foi possível avaliar os arranjos territoriais do território CIMVALPI 

a partir de simulações, considerando os custos associados às tecnologias aplicadas, 

possiblidades logísticas, viabilidade de criação de transbordos e utilização das 

infraestruturas de gerenciamento de resíduos sólidos existentes nos municípios.  

 

 

2. MATERIAIS E MÉTODOS 

Um dos grandes desafios do gerenciamento dos resíduos sólidos é a análise 

dos arranjos territoriais e locação dos Centros de Tratamento de Resíduos ï CTR, 

que envolvem a análise de grande número de variáveis e considera muitas 

possibilidades de implementação. O CTR CIMVALPI será o local onde o tratamentos 
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dos rejeitos gerados pelos munícipes deverá ser tratado e, dependendo do local, a 

disposição final realizada. Estes locais integram, também, a infraestrutura 

necessária ao tratamento de resíduos da construção civil, para atendimento a um 

grupo de municípios.  

Para definição dos arranjos territoriais e locação dos CTR no território 

CIMVALPI, foram considerados aspectos ambientais, produção de rejeitos nos 

municípios (excetuando os quantitativos reciclados) a partir dos cenários definidos 

no prognóstico, aspectos logísticos, possibilidades tecnológicas de tratamento e 

disposição final de resíduos, perspectiva de utilização de transbordos e respectivos 

custos associados aos sistemas de tratamento e disposição final, em cada 

possibilidade de arranjo territorial (Figura 1). 

 

Figura 1 ï Critérios utilizados para definição de localização de CTR e arranjos territoriais CIMVALPI. 
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Para tanto, o território CIMVALPI foi caracterizado, de acordo com aspectos 

do meio físico, biótico e de legislação aplicada, para identificação de novas áreas 

com características favoráveis à implementação de infraestruturas de aterros 

sanitários e, da mesma forma, locais com perspectiva de implementação de 

infraestruturas associadas à recuperação energética. As análises locacionais 

realizadas se diferem, principalmente, devido às restrições legais de cada caso, 

considerando, por exemplo, a Área de Segurança Aeroportuária ï ASA (20 km de 

restrição a partir do aeroporto) para o caso de aterros sanitários. 

A logística foi considerada a partir das vias rodoviárias existentes e distâncias 

percorridas entre as sedes municipais até os locais candidatos a receberem os CTR, 

de acordo com os custos de envio direto ou com passagem pelas UT/UTC ou 

transbordos. 

As tecnologias de tratamento e disposição final consideradas na análise foram 

respectivamente a gaseificação e o aterro sanitário. Deve-se ressaltar que, mesmo 

no caso de utilização de tratamento com gaseificação a disposição de cinzas deve 

ser realizada em aterro. 

Todas as Unidades de Triagem (UT) e Unidades de Triagem e Compostagem 

(UTC) e transbordos existentes no território foram consideradas de passagem 

obrigatória nas análises. O critério para criação ou não de novos transbordos 

realizado a partir da amortização dos custos de implantação e operacionalização das 

infraestruturas associadas. 

Conforme observado, a análise destas variáveis é complexa e requer a 

avaliação de grande quantidade de variáveis uma vez que, a partir do atendimento 

dos critérios ambientais, há um grande número de possibilidades de arranjos 

territoriais. Portanto, a definição e análise dos arranjos territoriais foram realizadas 

com pesquisa operacional, objetivando a identificação do arranjo de menor custo. 

A partir da caracterização do território foi realizada uma análise multicriterial 

(Processo analítico hierárquico ï PAH), de acordo com a metodologia do processo 

hierárquico analítico. Nesta abordagem são definidos pesos para as variáveis de 

análise (geologia, distâncias de centros urbanos, etc) e o resultado é um valioso 

subsídio à tomada de decisão. Além da análise foram excluídas as áreas com 

restrições legais, tais como áreas de preservação permanente, áreas com restrições 

legais, dentre outros. Os detalhes da análise estão apresentados no Capítulo 4. 
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As simulações de arranjos territoriais foram realizadas pelos diferentes 

cenários do prognóstico, ou seja, cenário tendencial, desejável e de aplicação. Estes 

cenários correspondem às diferentes previsões de geração de rejeitos nos diferentes 

cenários de metas de reciclagem, redução e reutilização previstas no PIGIRS 

(produto 8). Para definição dos arranjos territoriais, foi definida a abordagem de 

pesquisa operacional, através da elaboração de um algoritmo aplicado ao problema, 

conforme Capítulo 5. Nesta abordagem, a partir dos quesitos mínimos de 

atendimento acima definidos, o algoritmo desenvolvido define os menores custos 

associados à operacionalização do sistema (Figura 2). 

 

Figura 2 ï Fluxograma para análise dos custos associados aos arranjos territoriais CIMVALPI. 

 

 

3. CARACTERIZAÇÃO DO TERRITÓRIO CIMVALPI 

3.1. MEIO FÍSICO 

O Art. 6º da Resolução CONAMA n° 01/1986, caracteriza o meio físico como 

ño subsolo, as §guas, o ar e o clima, destacando os recursos minerais, a topografia, 

os tipos e aptidões do solo, os corpos d'água, o regime hidrológico, as correntes 

marinhas, as correntes atmosf®ricasò. Nesse contexto, as características a serem 

abordadas sobre o meio físico serão tratados dentro de uma perspectiva, que 

objetiva verificar a disponibilidade locacional e a importância ecológica da área 

abrangida pelos municípios integrantes do CIMVALPI, para favorecer a tomada de 

decisão quanto à escolha de infraestruturas de gerenciamento de resíduos sólidos.  

3.1.1. Localização 

Os 39 municípios membros do CIMVALPI ocupam uma área de 

aproximadamente 12.348,02 km², cerca 2,11% do Estado de Minas Gerais. Esta 
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área está inserida na Zona da Mata e na Região Metropolitana de Belo Horizonte. 

Estas informações podem ser vistas na Figura 3. 

Figura 3 - Localização dos municípios do CIMVALPI. 

Fonte: Elaboração própria com base no banco de dados vetoriais digital do IDE-SISEMA e do IBGE 
(2018). 

 

3.1.2. Rede viária e ferroviária 

O conhecimento da rede viária para um consórcio intermunicipal de 

gerenciamento de resíduos sólidos é de suma importância, pois está relacionado 

com a logística de transporte dos resíduos, que por sua vez influem nos custos e 

consequentemente na viabilidade do projeto. A partir desse pressuposto, ao analisar 

os arranjos municipais (Figura 4) estabelecidos para analisar as principais conexões 

viárias entre os municípios do CIMVALPI, verifica-se que a área possui uma densa 

rede de rodovias federais e estaduais. Conforme identificado na Figura 4, os 

municípios do Arranjo municipal 01 são cortados pelas rodovias federais BR-040, 

BR-356 e BR-383. 

Considerando o Arranjo municipal 02, as rodovias estaduais MG-270 e MG-

262 interligam a região ao município Desterro de Dentre Rios. Os municípios desse 
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arranjo podem acesso os dos arranjos municipais 04, 01 e 03, por meio das rodovias 

estaduais MG-329 e MG-326 e a federal BR-120, respectivamente. Deve-se 

destacar que a BR-262 corta os territórios dos municípios do CIMVALPI a NW-SE e 

a MG-329 a W-NE. 

Dentre as redes de transporte há as ferrovias, das quais destacam-se a 

Estrada de Ferro Vitória-Minas e a Centro-Atlântica. A primeira linha supracitada 

opera para transporte de carga e pessoas e a segunda somente de carga.  

Figura 4 - Rede viária e ferroviária que interceptam os municípios do CIMVALPI. 

Fonte: Elaboração própria com base no banco de dados vetoriais digital do IDE-SISEMA. 

 

3.1.3. Clima 

De acordo com o Instituto Nacional de Meteorologia o clima é o estudo médio 

do tempo para determinado período de tempo para determinada localidade. A sua 

caracterização e análise é de suma importância no planejamento, adequação e/ou 

execução de projetos e atividades de engenharia, pois esse pode afetar diretamente 

o desenvolvimento e os resultados. Nesse contexto, a caracterização do clima a 
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seguir foi baseada na revisão que Alvares et al. (2014) fizeram da versão mais 

recente do mapa de Köppen. 

De acordo com Alvares et al. (2014) a classificação de Köppen é a mais 

utilizada no Brasil. Nesta classificação, cada tipo climático é representado por um 

código, constituído de letras maiúsculas e minúsculas. A primeira letra, maiúscula, 

diz respeito ao grupo climático geral (tropical, temperado, etc.), definido pela 

pluviosidade e temperatura; a segunda letra (minúscula) considera o regime 

pluviométrico e, por fim, a terceira letra (minúscula) contempla a variação sazonal da 

temperatura média (ALVARES et al., 2014).  

A partir do pressuposto citado acima, pode-se considerar que o clima 

predominante no estado de Minas Gerais é o tropical com inverno seco (Aw), que 

recobre as planícies, depressões e planaltos da bacia do Rio São Francisco 

limitadas por altitudes de 750 a 800 m (ALVARES et al., 2014), sendo que nas áreas 

de alta altitude há o predomínio do clima tropical de altitude. De maneira geral, o 

estado de Minas Gerais apresenta climas do tipo A (Tropical) e do tipo C 

(Subtropical/Mesotérmico), que são subdivididos da seguinte forma: Am, As, Aw, 

Cwa, Cwb, Cwc, Cfa e Cfb (Figura 5). 

O clima predominante dos municípios do CIMVALPI é o Cwa. Este está 

presente em parte das regiões central-oeste, nordeste, norte e sul. Esse clima é 

caracterizado pelo clima subtropical úmido com inverno seco e verão quente, com 

temperatura média do ar dos três meses mais frios compreendidas entre -3°C e 

18°C, as estações de inverno e verão são bem definidas, sendo o verão chuvoso. 

O clima Aw (tropical com inverno seco), predominante na região sul da área, 

recobre as áreas de planícies. Esse tipo de clima é tropical, com temperatura média 

do ar, dos três meses mais frios, maior ou igual a 18°C, com inverno seco. Já o 

clima Cwb corresponde ao subtropical úmido, apresenta o inverno seco e verão 

temperado (ALVARES et al., 2014). Esse clima predomina na região do Quadrilátero 

Ferrífero (QF), no município de Desterro de Entre Rios e nas faixas nordeste-sul, 

onde há a presença das maiores altitudes. Com relação à precipitação média anual, 

segundo os dados da Companhia de Pesquisa de Recursos Minerais (CPRM), 

referente ao período de 1977 a 2006, na região é superior a 1000 mm.  A região 

oeste registrou as maiores médias de precipitação. 
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Os climas, segundo a classificação de Álvares et. al., dos municípios 

consorciados estão apresentados na Figura 5. 

Figura 5 - Classificação do clima área do PIGIRS, segundo Alvares et al. (2014). 

Fonte: Elaboração própria com base no banco de dados vetoriais digital de Alvares et al. (2014) e do 
Mapa de Isoietas de precipitações Médias Anuais do Brasil na escala 1:5. 000.000, IBGE. 

 

3.1.4. Hidrografia 

O estudo dos recursos hídricos de uma região é fundamental para a 

integração da gestão e do gerenciamento desses recursos ao planejamento 

municipal e aos usuários. O Estado de Minas Gerais é conhecido por possuir um 

grande volume de água, sendo as principais bacias hidrográficas presentes em seu 

território as dos rios: Doce, Grande, Jequitinhonha, Mucuri, Paraíba do Sul, 

Paranaíba, Pardo e São Francisco (GEMG, 2019). Dessas, a área que abrange o 

PIGIRS está inserida nas bacias hidrográficas dos rios Doce, São Francisco, Rio 

Grande e Rio Paraíba do Sul (Figura 6), que por sua vez localizam-se nas bacias 

federais do Atlântico Sudeste e São Francisco. 
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A localização das Unidades de Planejamento e Gestão de Recursos Hídricos 

(UPGRH), dos municípios participantes do consórcio está apresentada na Figura 6. 

Figura 6 - Localização das Unidades de Planejamento e Gestão de Recursos Hídricos no território do 
PIGIRS. 

 

Fonte: Elaboração própria com base no banco de dados vetoriais digital do IDE-SISEMA/IGAM. 

Como o território em estudo é extenso, a rede hídrica será discutida em 

termos de UPGRH. Assim, a UPGRH do rio Piranga DO1 (UPGRH DO1) possui uma 

área de 17.562,49 km² (IGAM, 2010b) e os municípios que fazem parte do PIGRS e 

pertencem a essa unidade são: Acaiaca, Alvinópolis, Amparo do Serra, Araponga, 

Barra Longa, Cajuri, Canaã, Caputira, Coimbra, Diogo de Vasconcelos, Dom 

Silvério, Guaraciaba, Jequeri, Mariana, Matipó, Oratórios, Ouro Preto, Paula 

Cândido, Pedra do Anta, Piedade de Ponte Nova, Ponte Nova, Porto Firme, Raul 

Soares, Rio Casca, Rio Doce, Santa Cruz do Escalvado, Santo Antônio do Grama, 

São José do Goiabal, São Pedro dos Ferros, Sem-Peixe, Teixeiras, Urucânia, 

Vermelho Novo e Viçosa. 

De acordo com o Plano de Ação de Recursos hídricos da UPGRH DO1 

(IGAM, 2010b), a área de estudo que o PIGIRS abrange está inserida nas bacias 
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hidrográficas dos rios: Piranga (6.606 km²), do Carmo (2.278 km²), Casca (2.510 

km²) e Matipó (2.550 km²), acrescidas de uma considerável rede de afluentes de 

menor extensão que drenam o Rio Doce, denominada de área incremental Piranga 

(3.626 km²). Os principais rios da UPGRH DO1 presentes no território analisado são: 

o Rio do Carmo, cuja nascente está localizada no município de Ouro Preto (IGAM, 

2010b); o Rio Piranga; o Rio Matipó, sendo que o seu trecho mais baixo está na 

divisa entre os municípios de São Pedro dos Ferros e Raul Soares; o Rio Casca; o 

Rio Gualaxo Norte, que nasce no município de Ouro Preto; e Rio Gualaxo Sul. 

Nessa UPGRH observa-se que os cursos dô§gua s«o curvos e de maneira 

geral, constituem padrões que variam de dendrítico a irregular, de alta densidade. Já 

a região direção NE, os cursos também são curvos, entretanto, o arranjo varia de 

dendrítico-retangular a paralelo, sendo que a densidade das drenagens é baixa. 

Essa característica é condicionada pela geomorfologia plana a suave. A Figura 7 

representa a rede hidrográfica principal e a localização da bacia, bem como os 

municípios inseridos na mesma. 

Figura 7 - Rede hidrográfica principal da UPGRH DO1. 

 

Fonte: Elaboração própria com base no banco de dados vetoriais digital do IDE-SISEMA/IGAM. 
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A UPGRH do rio São Francisco 5 (UPGRH SF5) possui uma área 27.857 km² 

(IGAM, 2015) e está localizada na região central do estado de Minas Gerais, na qual 

os municípios de Itabirito e Ouro Preto fazem parte (Figura 8). A área faz parte da 

bacia hidrográfica do Rio das Velhas, cuja nascente principal encontra-se na 

Cachoeira das Andorinhas, no município de Ouro Preto, em uma altitude de 

aproximadamente 1.500 metros. Essa bacia possui uma rede de drenagens densa, 

cujos corpos hídricos são fontes de abastecimento humano, indústria e 

agropecuário. Considerando a área dos municípios consorciados, o Rio Itabirito 

(pela margem esquerda) é o afluente principal do Rio das Velhas. A UPGRH SF5 é 

subdivida em Unidades Territoriais Estratégicas (UTE), das quais a UTE Nascentes 

e o Subcomitê da bacia hidrográfica do Rio Itabirito (SCBH Rio Itabirito) pertencem a 

macrorregião do Alto Rio das Velhas, que compreende a área do QF (IGAM, 2015). 

Com relação ao enquadramento de alguns dos rios presentes nessas duas UTE 

têm-se a Quadro 1 abaixo. 

Quadro 1 - Enquadramento de rios do UPGRH SR5. 

Rio/Ribeirão Enquadramento preliminar 

Rio das Velhas ï Leito principal (nas 
nascentes até a confluência com o córrego 

Mata-Pau) 
Classe Especial 

Rio das Velhas Trechos de classe 1 e 2 

Mata-porcos/Itabirito Trechos de classe especial, 1 e 2 

Fonte: IGAM, 2008. 
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Figura 8 - Rede hidrográfica principal da UPGRH SF5. 

 

Fonte: Elaboração própria com base no banco de dados vetoriais digital do IDE-SISEMA/IGAM. 

A UPGRH do rio São Francisco 2, referente a bacia hidrográfica do rio Pará 

(UPGRH SF2), que possui aproximadamente 12.300 km² de área de drenagem, 

compreende parte do município de Desterro de Entre Rios (Figura 9). Esta bacia é 

dividida em dez sub-bacias, dentre essas Desterro de Entre Rios faz parte da Sub-

bacia Alto Rio Pará, cujo principal afluente é o próprio Rio Pará (IGAM, 2006b). 
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Figura 9 - Rede hidrográfica principal da UPGRH SF2. 

 
Fonte: Elaboração própria com base no banco de dados vetoriais digital do IDE-SISEMA/IGAM. 

A UPGRH do rio São Francisco 3, referente a bacia hidrográfica do Rio 

Paraopeba (UPGRH SF3) possui uma área de drenagem de 12.054 km² 

(COBRADE, 2018). Nessa UPGRH localiza-se parte do território dos municípios de 

Desterro de Entre Rios e Ouro Preto. O principal corpo hídrico dessa UPGRH é o 

Rio Paraopeba, que tem sua nascente localizada no extremo sul da Serra do 

Espinhaço (Figura 10). A rede de drenagem dos afluentes do rio Paraopeba, que 

escoam pelo território dos munícipios consorciados supracitados, possui baixa 

densidade e, na grande maioria dos casos, baixa vazão. 
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Figura 10 - Rede hidrográfica principal da UPGRH SF3. 

 
Fonte: Elaboração própria com base no banco de dados vetoriais digital do IDE-SISEMA/IGAM. 

A UPGRH da bacia hidrográfica do Rio Piracicaba (UPGRH DO2) possui uma 

área de drenagem de 5.681 km² (IGAM, 2010a). Dentre os municípios membros do 

CIMVALPI essa unidade engloba parte do território de Alvinópolis, Mariana e Ouro 

Preto. O principal rio da UPGRH SF3 é o Piracicaba, que é afluente do Rio Doce 

(Figura 11). 
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Figura 11 - Rede hidrográfica principal da UPGRH DO2. 

 

Fonte: Elaboração própria com base no banco de dados vetoriais digital do IDE-SISEMA/IGAM. 

Por fim, a UPGRH dos afluentes dos Rios Pomba e Muriaé 2 (UPGRH PS2) 

engloba as bacias dos rios Pomba e Muriaé, que possuem uma área de drenagem 

de aproximadamente 13.519 km² (AGEVAP, 2001). Apenas o município Visconde do 

Rio Branco, membro do CIMVALPI, está inserido nesta UPGRH, mais 

especificamente na bacia do Rio Pomba. No território desse município escoa o rio 

Xopotó, considerado o principal afluente do rio Pomba. Segundo AGEVAP (2001), A 

bacia do rio Pomba possui um acentuado grau de desmatamento e erosão, que tem 

resultado no assoreamento de cursos dô§gua e diminui­«o de quantidade de §gua 

em alguns mananciais.  A Figura 12 mostra a localização da UPGRH, no território do 

PIGIRS.  
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Figura 12 - Rede hidrográfica principal da UPGRH PS2. 

Fonte: Elaboração própria com base no banco de dados vetoriais digital do IDE-SISEMA/IGAM. 

Em suma, a morfologia fluvial da área de estudo varia de dendrítico a 

retangular-dendrítico, majoritariamente, com presença de regiões com rede 

hidrográfica densa. Quanto à morfologia dos canais, é possível observar que há a 

predominância de canais curvos, do tipo meandrante irregular, que estão 

correlacionados com os padrões de relevo que variam, principalmente, entre 

Domínio de Colinas Dissecadas e Morros Baixos, Domínio de Morros e de Serras 

Baixas e Domínio Montanhoso. 

 

3.1.5. Uso e ocupação do solo 

O estudo do uso e ocupação do solo visa apresentar as características da 

paisagem, distinguindo os usos antrópicos dos naturais. A Tabela 1 contém as 

tipologias presentes na área do PIGRS, cujos dados foram obtidos a partir do 

mapeamento de uso e ocupação disponível na coleção 4.1 do MAPBIOMAS, do ano 

de 2018. 
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Tabela 1 - Uso e ocupação da área do PIGIRS. 

Tipo de uso 
Classe Área (km²) Área % 

Floresta 

Natural 
Formação Florestal 3133,56 25,39 

Formação Savânica 26,68 0,22 

Antrópico Floresta Plantada 416,94 3,38 

 Formação Natural não Florestal 

Natural Afloramento Rochoso 209,74 1,70 

 Agropecuária 

Antrópico 

Pastagem 6461,53 52,35 

Cultura Anual e Perene 37,50 0,30 

Mosaico de Agricultura e Pastagem 1856,86 15,04 

 Área não vegetada 

Antrópico 

Infraestrutura Urbana 127,41 1,03 

Outra Área não Vegetada 26,56 0,21 

Mineração 2,89 0,02 

 Corpos d'água 

Natural Rio, Lago e Oceano 43,89 0,36 

Fonte: Elaboração própria com base no banco de dados matricial do MAPBIOMA, 2018. 

A cobertura de uso antrópico contabiliza 72,33% da área total e a de uso 

natural 27,67%. A tipologia que ocupa a maior área é a Agropecuária 

(aproximadamente 67,70% da área), sendo essa subdividida em pastagem, mosaico 

de agricultura e pastagem e cultura anual e perene, cuja representatividade é 

aproximadamente de 52,35%, 15,04% e 0,30%, respectivamente. Considerada de 

uso antrópico, essa classe é dominante nos municípios da Zona da Mata, 

principalmente na região nordeste. 

A categoria Floretas está subdividida em Formação florestal, caracterizada 

por fisionomias típicas de Mata Atlântica, encontradas em diferentes estágios de 

regeneração. Já a Formação savânica é representada pelas fisionomias típicas do 

Cerrado, dentre elas campos sujos, campos rupestres, entre outros. Estas 

formações representam, respectivamente, 25,39% e 0,22% da área total do PIGIRS. 

De maneira geral, essa categoria concentra-se no Quadrilátero Ferrífero, região que 

possui inúmeras unidades de conservação, devido ao alto endemismo, relevância 

ecológica e hidrológica. Os afloramentos rochosos, que representam cerca de 1,70% 

da área também se concentram nesta região, onde estão associados a rochas como 

o quartzito, filito quartzoso e itabirito, que por sua vez, estão correlacionados à 

formação savânica. Já as manchas de Floresta plantada recobrem cerca de 3,38% 

da área total. Como pode-se observar na Figura 13, os municípios de Mariana, Ouro 
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Preto, Alvinópolis, São Pedro dos Ferros e São José do Goiabal são os que 

possuem as maiores áreas.  

A área não vegetada é a mais antropizada dentre os tipos de uso e ocupação 

da área do PIGIRS.  Ela é representada pelas infraestruturas urbanas (núcleos 

populacionais) e pelas zonas de mineração, que correspondem, respectivamente, a 

1,03% e 0,02% do território total. Destaca-se que as áreas de mineração se 

concentram nos municípios de Itabirito, Ouro Preto e Mariana, cidades de grande 

relevância no setor de extração de recursos minerais. Os outros 0,21% do território 

são não possui vegetação. 

Por fim, os rios e lagos presentes na área representam cerca de 0,36% do 

território. Como descrito no (Item 3.1.4), a área de estudo caracteriza-se como uma 

relevante região hidrográfica para o Estado de Minas e para o Brasil, pois diversas 

nascentes dos rios federais estão inseridas nessa área, assim como afluentes 

importantes. A Figura 13 apresenta a especialização do uso e ocupação da área do 

PIGIRS. 

Figura 13 - Mapa de uso e ocupação da área do PIGIRS. 

Fonte: Elaboração própria com base no banco de dados matriciais do MAPBIOMAS de 2018. 
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3.1.6. Complexo aeroportuário e distância de segurança aeroportuária 

De acordo com Lei nº 12.725, de 16 de outubro de 2012, a área de segurança 

aeroportuária (ASA) corresponde a: 

(...) área circular do território de um ou mais municípios, definida a partir do 
centro geométrico da maior pista do aeródromo ou do aeródromo militar, 
com 20 km (vinte quilômetros) de raio, cujos usos e ocupação estão sujeitos 
a restrições especiais em função da natureza atrativa de fauna (BRASIL, 
2012).ò 

A Deliberação Normativa Copam nº 217, de 06 de dezembro de 2017 (DN 

217/2017) dispõe em seu Art. 6º, § 4º, que os fatores de restrição ou vedação devem 

ser abordados nos estudos ambientais.  A área de segurança aeroportuária é um 

dos fatores restritivos ou de vedação previstos na DN 217/2017. 

 Os resíduos sólidos, como os oriundos de atividades domésticas, são 

constituídos de diversos materiais, dos quais alguns são fontes de alimento e abrigo 

de animais. Logo, quando estes resíduos são dispostos ao ar livre de forma 

indiscriminada e sem adotar procedimentos adequados, tais áreas tornam-se pontos 

atrativos de diversos animais, dentre eles aves. Nesse contexto, projetos de 

tratamento e disposição final de resíduos sólidos urbanos, possuem alto potencial 

atrativo de fauna (aspecto ambiental), o que pode comprometer a segurança 

operacional da aviação.  

Conforme os dados vetoriais obtidos na plataforma IDE-SISEMA, foram 

contabilizados 3 aeroportos, localizados nas cidades de Viçosa, Alvinópolis e Ponte 

Nova. Entretanto, ao consultar a lista de aeródromos públicos e privados 

cadastrados na Agência Nacional de Aviação Civil (ANAC) verificou-se que o de 

Alvinópolis não existe e ao analisar a geolocalização do aeródromo verifica-se que o 

mesmo localiza-se em uma área de mata. As áreas dos segurança aeroportuária 

presente na área corresponde a aproximadamente 3.726 km² (30%) da área do 

PIGIRS englobada. A Figura 14 mostra a localização destes aeroportos e das suas 

respectivas ASA. 
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Figura 14 - Complexo aeroportuário e área de segurança aeroportuária na área do PIRGIRS. 

 

Fonte: Elaboração própria com base no banco de dados vetoriais digital do IDE-SISEMA. 

 

3.1.7. Geologia 

A caracterização geológica é importante na determinação da capacidade 

carga e na estabilidade do maciço. Além disso, por meio dela é possível interpretar 

as paisagens, a distribuição das drenagens, a formação do solo e dentre outros 

comportamentos geotécnicos do território, o que por sua vez permite identificar as 

potencialidades da área para a construção da infraestrutura desse projeto.  

Neste contexto, as principais faixas unidades geológicas aflorantes dos 

municípios membros do CIMVALPI estão inseridos sobre o Cráton São Francisco e o 

Orógeno Araçuaí/Ribeira, que é delimitado pelas Faixas Ribeira ao sul e Araçuaí ao 

leste. As principais feições tectônicas do embasamento do Cráton do São Francisco 

são o Quadrilátero Ferrífero e o Cinturão mineiro, que envolvem um complexo 

metamórfico basal (TTG), supracrustais do Supergrupo Rio das Velhas, do 

Supergrupo Minas, Grupo Itacolomi e granitóides arqueanos e paleoproterozóicos 

(SILVA, 2010), cuja distribuição espacial engloba os municípios estudados. O 
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Orógeno Araçuaí/Ribeira é uma faixa de dobramentos composta pelos complexos 

Guanhães, Gouveia, Porteirinha, Mantiqueira e Juiz de Fora (SILVA, 2010). Os dois 

últimos recobrem grande parte da área do PIGIRS, sendo o Complexo Mantiqueira 

formado por ortognaisses bandados e o Complexo Juiz de Fora por ortognaisses 

granulíticos, basicamente. 

Conforme os dados vetoriais da geologia divulgada pela CPRM (CPRM, 

2014), as rochas da área pertencem aos éons Fanerozóico, Proterozóico e 

Arqueano, que correspondem a aproximadamente 3,06%, 80,17% e a 62,06% do 

território, respectivamente. 

A Era Mesoarqueana compreendida entre 3,2 a 2,8 bilhões de anos atrás, 

está localizada majoritariamente na região do Quadrilátero Ferrífero. Essa Era é 

composta principalmente por rochas do Supergrupo do Rio das Velhas. Esse 

Supergrupo é constituído por uma típica sucessão de greenstone belt de idade 

arqueana, que ocupa áreas de relevo de morros alongados de topos arredondados, 

morros de cristas aguçadas e colinas (AZEVEDO et al., 2012; PIMENTEL et al, 

2005). O Supergrupo Rio das Velhas Indiviso é a faixa que agrupa diversas rochas 

como os ortognaisses do Complexo Mantiqueira que são injetados por granitos 

foliados da Súite Borracudos (SILVA, 2000). O Grupo Nova Lima estende-se por 

cerca de 4,36% da área total e é formado basicamente por xistos grafitosos, xisto 

clorídrico, formação ferrífera, rochas calciossilicáticas, filitos e outras rochas, que 

retém umidade e possuem elevada erodibilidade (PEDROSA, 2013; PIMENTEL et 

al, 2005). O Complexo Bação ocupa 3,26% do território e é a segunda formação 

mais abundante, em termos de extensão, desta Era. Essa formação caracteriza-se 

por ortognaisses bandados tipo TTG, com intercalações de anfibolito e 

metaultramáfica e lintofáceis granitóides potássicos, litologias ocorrem bastante 

intemperizadas e muito estruturadas, com exposições de planos de falhas devido ao 

alto grau de erodibilidade. Em alguns locais ocorrem afloramentos. Em geral a área 

que compreende essa Era apresenta porções de pouco a moderadamente dobradas 

e fraturadas e porções intensamente dobradas, com zonas de cisalhamento e de 

intenso faturamento. 

Já na Era Neoarqueana, 2,8 a 2,5 bilhões de anos atrás, surge o Grupo 

Maquiné (Supergrupo Rio das Velhas), também presente no Quadrilátero Ferrífero, 

formado por uma sequência de granitos e ortognaisses que recobrem o município de 
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Desterro de Entre Rios. O Grupo Maquiné é caracterizado por rochas aluviais-fluviais 

não marinhas, como sericitas, xistos e quartzitos sericíticos de granulação variada, 

intercalados com xistos e filitos estratificados (PEDROSA, 2013). 

De 2,5 a 1,6 bilhões de anos atrás, durante a Era Paleoproterozóica, 62,06% 

das rochas que recobrem a área do PIGIRS foram formadas, dentre elas as do 

Complexo São Sebastião Soberbo, as do Supergrupos Minas e as rochas dos 

complexos Mantiqueira e Juiz de Fora. O Complexo São Sebastião do Soberbo 

compõe 7,89% da área total e é constituído de rochas como quartzitos e gnaisse, 

caracterizadas como resistentes ao intemperismo físico e grau de faturamento baixo 

a moderado. O Supergrupo Minas consiste em um grande complexo de xistos, 

quartzitos, filitos, itabiritos, dolomitos, depósitos lacustres, sedimentos aluvionares, 

depósitos de tálus, colúvios e coberturas lateríticas (canga) (CPRM, 2005b). Esta 

sequência forma um relevo mais resistente ao intemperismo que as rochas dos 

terrenos granito-greenstone subjacentes (CPRM, 2007a). Este Supergrupo é 

subdividido nos grupos Caraça, Itabira, Piracicaba e Sabará. Dentre estes grupos, o 

Piracicaba é o mais representativo em termos de extensão, sendo constituído 

basicamente por xistos e filitos quatzítos. Devido à grande variabilidade litológica, a 

baixa resistência das rochas, a baixíssima coesão do quartzito, dentre outros 

fatores, as zonas superficiais desta formação que possuem elevada erodibilidade 

(PEDROSA, 2013). 

O Complexo Mantiqueira é a formação mais representativa na área, 

recobrindo cerca de 33,83% da área total, localizada principalmente na Zona da 

Mata. O litotipo predominante é a biotita-anfibólio, ortognaisse bandado de 

composição tonalítica a granítica, pouco a moderadamente fraturada e de baixa 

porosidade. A alternância de bandas félsicas e máficas, com espessura centimétrica 

a decimétrica, é uma característica marcante das rochas do Complexo Mantiqueira, 

sendo comuns estruturas migmatíticas tipo schlieren, dobrada e surreítica (NOCE et 

al., 2007). Já o Complexo Juiz de Fora, que representa 7,01% do território em 

análise, é constituído basicamente de rochas ortognaisses granulíticos ácidos a 

básicos, com ortognaisse tonalítico subordinado, que apresentam porções 

intensamente dobradas, grau de faturamento variando de pouco a intenso e 

porosidade média a baixa. Os granulitos básicos possuem granulação fina a média, 

textura granoblástica e a protomilionítica e estrutura fracamente maciça a 
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fracamente foliada (CPRM, 2007). O gnaisse migmatítico enderbítico é o litotipo 

predominante neste Complexo, segundo (CPRM, 2007). Tal litotipo caracteriza-se 

pela presença de bandamentos regulares (CPRM, 2007). 

De 1,0 bilhão de anos a 542 milhões de anos atrás, durante a Era 

Neoproterozoica foram formadas diversas unidades geológicas, dentre elas os 

grupos Raposo e Dom Silvério, que recobrem cerca de 12,82% e 4,33% da área do 

PIGIRS, respectivamente. No leste da área, o Grupo Raposo é formado por 

paragnaisse subordinado a biotita xisto, calcissilicática, mármore, quartzito, 

concentrações de óxidos de manganês (Mn) e anfibolito. Já na região oeste a 

constituição predomina o quartzito, com presença de paragnaisse, xisto, 

calcissilicática, mármore, concentrações de óxidos de Mn, anfibolito. De maneira 

geral, a ocorrência a leste apresenta uma estrutura geológica resistente a alterações 

intempéricas, com zonas pouco a intensamente fraturada e de baixa permeabilidade. 

O Grupo Dom Silvério é formado por xisto aluminoso, metamáfica, metaultramáfica, 

gondito e clacissilicática (CPRM, 2014), que apresentam fraturas e dobramentos de 

baixo e moderado grau e porosidade variável. 

As Coberturas Cenozoicas, formadas a partir de 65,5 milhões de anos atrás, 

compreendem a formação de Depósito Aluvial, Cobertura Superficial Indiferenciada, 

Formação Fonseca e de Tonalito Vermelho Novo. Os depósitos aluvionares são 

superficiais e formam terraços, que na área de estudo encontram-se distribuídos ao 

longo dos rios Doce, Matipó e Piracicaba e, dos ribeirões Água Limpa e Sacramento, 

Gavião e São João dos Nogueiras. De maneira geral, tais depósitos são sedimentos 

clásticos consolidados, compostos de materiais arenosos relativamente 

selecionados, com sedimentos finos associados. A cobertura superficial 

indiferenciada recebe essa nomenclatura devido a sua composição de sedimentos 

clásticos e lateríticos ferruginosos. Enquanto a Formação Fonseca, situa-se na 

Bacia de Fonseca e é formada de sedimentos siliciclásticos, e segundo 

ZANGROSSI (2016) a formação constitui-se de arenito, siltito, argilito e linhito. Já o 

Tonalito Vermelho Novo é formado predominantemente por rochas de composição 

tonalítica subordinada ao granodiorito e granito. Localmente são bandadas e 

geralmente apresentam textura granular hipidiomórfica local e granulação média a 

grossa (CPRM/DNPM, 2000). 
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A localização das unidades geológicas na área do PIGIRS, obtidas a partir 

dos dados da CPRM (2014) podem ser observadas na Figura 15. 
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Figura 15 - Mapa geológico da área do PIGIRS. 
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Fonte: Elaboração própria com base no banco de dados vetoriais do Mapa Geológico de Minas 
Gerais da CPRM, 2014. 

De acordo com o mapa geológico a litologia e as coberturas da área podem 

ser classificados conforme a estratigrafia. A Tabela 2 descreve tal classificação, 

quanto à idade e a porcentagem da área ocupada. 

Tabela 2 - Tabela com a classificação estratigráfica da área do PIGIRS. 
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Acaiaca   1,21% 

  
Alcalina da 
Mantiqueira 
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Caraça 0,69% 
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Piracema-
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Tempo 

  0,12% 
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  3,88% 

  
Gnaisse 

Alberto Flores 
0,05% 

  
Rio das 
Velhas 

Nova Lima 
  

4,36% 

Quebra Osso 0,06% 

Fonte: Elaboração própria com base no banco de dados vetoriais do Mapa Geológico de 

Minas Gerais da CPRM, 2014. 

Em suma, as formações compostas majoritariamente por gnaisses, 

ortognaisses, paragnaisse, rochas metamáficas, metabásicas, máfico-ultramáficas, 

xisto e filito, possuem alto potencial de serem adequadas à instalação de 

infraestruturas destinadas ao tratamento e disposição final de RS, pois geralmente 

possui textura argilosa, o que confere às mesmas: facilidade de escavação, 

erodibilidade alta a moderada, porosidade e permeabilidade baixa, quando muito 

alteradas. Os complexos Mantiqueira, Juiz de Fora e Bação são exemplos de 

unidades que podem se enquadram nas características supracitadas. Em 

contrapartida, litologias como granito, tonalito, quatzito, entre outras não são muito 

adequadas, por apresentarem permeabilidade moderada a alta, alta resistência 

considerável, dentre outras características que aumentam a vulnerabilidade de 

contaminação da água subterrânea. 
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3.1.8. Geomorfologia 

A geomorfologia é uma das variáveis mais importantes a ser considerada na 

avaliação de áreas aptas a instalação de empreendimentos de tratamento e 

disposição de resíduos sólidos, pois essa é determinante na escolha da área mais 

adequada, do método construtivo e das obras civis (ABNT NBR 13896/1997). 

A identificação de compartimentos do relevo, ou seja, a categorização do 

relevo em tipologias de formas que são semelhantes entre si é uma das formas de 

representação e compreensão dos diversos tipos de feições existentes na superfície 

terrestre (IBGE, 2019). Esses compartimentos, de acordo com a classificação 

apresentada no Manual Técnico de Geomorfologia Instituto Brasileiro de Geografia e 

Estatística (IBGE, 2009), compõem as Unidades Geomorfológicas, que são definidas 

nesse manual como um arranjo de formas altimétricas e fisionomicamente 

semelhantes em seus diversos tipos de modelados. Os compartimentos 

supracitados são identificados como: planícies, depressões, tabuleiros, chapadas, 

patamares, planaltos e serras (IBGE, 2009). 

O relevo da área dos municípios do CIMVALPI, conforme representado na 

Figura 16, é composto por Chapadas e Platôs, Domínio de Colinas Amplas e 

Suaves, Domínio de Colinas Dissecadas e Morros Baixos, Domínio de Morros e de 

Serras Baixas, Domínio Montanhoso, Escarpas Serranas e Planícies Fluviais ou 

fluviolacustre e Tabuleiros. 
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Figura 16 - Padrões de relevo da área do PIGIRS. 

 

Fonte: Elaboração própria com base no banco de dados vetoriais do Mapa de Geodiversidade de 

Minas Gerais (CPRM, 2010 - 1: 1.00.000). 

A Chapada é um relevo típico de planalto sedimentar que se caracteriza por 

topos planos ou suavemente ondulados, com amplitudes que variam de 0 a 20 

metros, delimitada por escarpas e vertentes íngremes (IBGE, 2019; MACHADO e 

SILVA, 2010). As Chapadas e Platôs são relevos sob fraco processo pedogênico e 

frequente atuação de processos de laterização, sendo classificados como relevos de 

baixa a moderada suscetibilidade erosiva. (MACHADO e SILVA, 2010). 

O Domínio de Colinas Dissecadas e Morros Baixos possuem colinas 

dissecadas de topos arredondados com vertentes convexo-côncavas inclinadas de 5 

a 20° (MACHADO e SILVA, 2010). Esse relevo ondulado possui amplitude que varia 

de 30 a 80 metros e constitui um ambiente favorável à formação de solos espessos 

e bem drenados (processos pedogênicos e morfogênicos em equilíbrio). Não 

obstante, esse domínio frequentemente está submetido à erosão laminar. Quanto a 

formação da rede de drenagem nestas regiões é típica a presença de uma 

drenagem principal com deposição de planícies aluviais restritas ou vales fechados, 
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com moderada densidade de drenagem de padrão dendrítico ou subdendrítico 

(MACHADO e SILVA, 2010). 

O Domínio de Morros e de Serras Baixas caracteriza-se por morros convexo-

côncavos dissecados com topos arredondados, morros de topo tabular e de topos 

planos. Neste relevo há predomínio de processos de morfogênese, ou seja, há 

formação de solos poucos espessos em terrenos com declividade. A amplitude de 

relevo varia de 80 a 200 metros e a inclinação das vertentes entre 15° e 35º 

(MACHADO e SILVA, 2010). Em ambientes desse domínio o sistema de drenagem 

principal é constituído de planícies aluviais restritas (MACHADO e SILVA, 2010). 

O Domínio Montanhoso corresponde a alinhamentos serranos, maciços 

montanhosos, hogback (crista isoclinal) e front de cuestas, constituindo assim um 

relevo acidentado, com predomínio de vertentes retilíneas a côncavas, escapadas e 

topos cristas alinhadas, aguçados ou levemente arredondados (MACHADO e SILVA, 

2010). Ainda de acordo com MACHADO e SILVA (2010), no geral, essa feição 

apresenta amplitude de relevo acima de 300 metros, com ocorrências de paredões 

rochosos subverticais com inclinação de 60° a 90°. Nesse ambiente há a tendência 

de formar solos rasos, que comumente está submetido à erosão laminar e a 

movimentos de massa, podendo haver a formação de depósitos de tálus e colúvios 

nas baixas vertentes. Já o sistema de drenagem principal está em fraco processo de 

entalhamento. 

As escarpas serranas fazem parte do relevo montanhoso (amplitude acima de 

300 metros), onde também há o predomínio de escarpas e vertentes retilíneas a 

côncavas, com inclinação de 25º a 45°, com sedimentação de colúvios e tálus 

(MACHADO e SILVA, 2010). Os solos formados nessa região são rasos.  Esse 

relevo também é susceptível a erosão laminar e a movimentos de massas variam de 

moderada à alta. 

As Planícies fluvias ou fluvio-lacustres são planícies de inundação e de 

baixadas inundáveis, onde há a deposição de areno-argilosos a argilo-arenosos. A 

inclinação das vertentes varia de 0º a 3º (MACHADO e SILVA, 2010). Por fim, os 

Tabuleiros são superfícies extensas, suavemente dissecadas, com topos planos e 

alongados e vertentes retil²neas nos vales encaixados ñUò (MACHADO e SILVA, 

2010). A amplitude varia de 20 a 50 metros. Há o predomínio da formação de solos 

espessos e bem drenados. 
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A Tabela 3 e a Figura 17 resume a ocorrência de cada compartimento de 

relevo presente na área de estudo. 

Tabela 3 - Ocorrência e características do relevo da área do PIGIRS. 

Relevo Ocorrência 
Altitude 

(m) 
Declividade 

(%) 

Planícies Fluviais ou flúvio-lacustres 2,98 226 a 790 0 a 143 

Escarpas Serranas 0,19 385 a 1558 0 a 152 

Domínio de Colinas Dissecadas e Morros 
Baixos 

16,9 242 a 1334 0 a 172 

Domínio de Morros e de Serras Baixas 55,53 248 a 1331 0 a 561 

Tabuleiros 0,18 688 a 936 0 a 76 

Chapadas e Platôs 0,23 949 a 2061 0 a 292 

Domínio Montanhoso 23,14 284 a 1954 0 a 543 

Domínio de Colinas Amplas e Suaves 0,81 997 a 1466 0 a 111 

Fonte: Elaboração própria com base no banco de dados vetoriais do Mapa de Geodiversidade de 

Minas Gerais (CPRM, 2010 - 1:1. 00.000) e do MDE Alos Palsar, 2011. 

Figura 17 - Correlação entre as feições do relevo e a altitude (m) da área do PIGIRS. 

Fonte: Elaboração própria com base no banco de dados vetoriais do Mapa de Geodiversidade de 
Minas Gerais (CPRM, 2010 - 1:1. 00.000) e do MDE Alos Palsar, 2011. 

Das feições de relevo presentes na área, destaca-se o domínio Morros e de 

Serras Baixas (55% do território), segundo a classificação de relevo de Florenzano 
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(2008), é um relevo fortemente ondulado que possui altitudes que varia 248 a 1331 

m. Presente em 23,14% da área do Plano, o Domínio Montanhoso é o segundo mais 

abundante, com altitude variando entre 284 e 1954 metros aproximadamente. O 

Quadrilátero Ferrífero é uma região com esse relevo, que é caracterizada por 

possuir sistemas de dobramentos e falhas regionais como os sinclinais Moeda, Dom 

Bosco e Gandarela e onde o Planalto Quartzítico Serra do Itacolomi, as serras de 

Ouro Preto e da Chapada e, o Pico Itacolomi (PEDROSA, 2013).  

O Domínio Montanhoso também está presente na faixa que vai do nordeste 

ao sudeste, onde predomina o Complexo Mantiqueira, composto basicamente de 

ortognaisses que formam um relevo suave a fortemente ondulado. Já no extremo 

norte destaca-se a depressão dos rios Pomba e Muriaé, que possuem um terreno de 

baixas altitudes. Na região Leste, as Serras da Zona da Mata se destacam em um 

relevo fortemente ondulado a montanhoso que são compostas de gnaisses (orto e 

para), basicamente. Através do Mapa Hipsométrico (Figura 18), obtido através 

Modelo Digital de Elevação da Alos Palsar, pode-se observar o comportamento do 

relevo da área do PIGIRS. Neste a variação de altitude é representada por uma 

escala de cores uma escala de cores, da qual é possível distinguir o terreno mais 

alto e o mais baixo. 
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Figura 18 ï Mapa Hipsométrico da área do PIGIRS. 

Fonte: Elaboração própria com base no banco de dado matricial do MDE Alos Palsar, 2011. 

Já o Mapa de Declividade (Figura 19) derivado a partir do MDE Alos Palsar, 

tem por objetivo representar a inclinação das encostas, característica considerada 

um fator limitante na escolha de possíveis áreas para a construção de infraestruturas 

para tratamento e destinação final de resíduos sólidos. A ABNT NBR 13.896/1997 

(ABNT, 1997) recomenda que áreas com declividade superior a 30% não devem ser 

utilizadas para a construção de aterros sanitários. Conforme se verifica na Figura 19, 

a declividade majoritária da área enquadra-se nas classes, cujo relevo varia de 

suave ondulado a ondulado, sendo o relevo forte ondulado o mais significativo desse 

intervalo. 
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Figura 19 ï Mapa de Declividade (%) da área do PIGIRS. 

Fonte: Elaboração própria com base no MDE Alos Palsar, 2011. 

 

3.1.9. Pedologia 

O solo é um conjunto de minerais resultante do efeito integrado do clima 

(intemperismo), dos organismos vivos e das atividades antrópicas (LEPSCH, 2011). 

De acordo com a ABNT NBR 13.896/1997 (ABNT, 1997) o conhecimento do tipo de 

solo é fundamental na determinação da capacidade depuração de solo e da 

velocidade de infiltração. Assim, a caracterização do solo é uma das variáveis 

importantes no planejamento de usos e ocupação das terras, pois sua morfologia 

fornece informações físicas, químicas, mineralógicas, geotécnicas e sobre as 

condições ambientais. Tais fatores interferem direta ou indiretamente no 

comportamento e na qualidade do meio ambiente (CPRM, 2005c). 

Em 2010, o Departamento de Solos da Universidade Federal de Viçosa, em 

parceria com a Fundação Estadual de Meio Ambiente (FEAM) atualizou o mapa de 

solos de Minas Gerais de 2007. A caracterização pedológica da área do PIGIRS a 

seguir foi baseada neste estudo. 
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Assim, na área de estudo são observadas seis categorias de solos, conforme 

apresentado na Tabela 4 e representado na Erro! Fonte de referência não 

encontrada. A descrição dos solos seguirá o apresentado pela legenda expandida 

do Mapa de Solos do Estado de Minas Gerais (UFV - CETEC - UFLA - FEAM, 2010). 

Tabela 4 - Classificação dos solos da área dos municípios do CIMVALPI. 

Sigla Classe Descrição 
Área 
(%) 

AR8 
Afloramento 

rochoso 
AR8: AR (50%) + RL Distrófico típico (30%) + CXb Tb 

Distroférrico (20%) (ambos a moderado) 
0,77 

CHd2 

Cambissolo 
húmico 

CHd2: CH Distrófico latossólico (50%) + RL Húmico 
típico (Ambos a húmico) (30%) + AR (20%) 

1,11 CHd3 

CHd3: CH Distrófico latossólico (40%) + RL Húmico 
típico a húmico (20%) + LVA Distrófico húmico (20%) 
(Ambos a húmico) + LVA Distrófico típico a moderado 

(10%) + AR (10%) 

CHd5 
CHd5: CH Distrófico latossólico (40%) + CH Distrófico 

léptico (20%) + LVA Distrófico húmico (20%) + AR (20%) 

CXbd1 

Cambissolo 
háplico 

CXbd1: CXb Distrófico típico a fraco/moderado 

8,02 

CXbd1 

CXbd21 
CXbd21: CXb Distrófico típico e léptico + RL Distrófico 

típico + LVA Distrófico típico (Todos a moderado) 
CXbd21 

CXbd21 

CXbd28 
CXbd28: CXb Tb Distrófico típico (60%) + RL Tb 

Eutrófico típico (20%) + LVA Distrófico típico (10%) 
(Todos a moderado) + AR (10%) 

CXbd29 
CXbd29: CXb Tb Distrófico típico (50%) + LVA Distrófico 

típico (40%) + PVA Eutrófico típico (10%) (Todos a 
moderado) 

CXbdf 
CXbdf1: CXb Tb Distroférrico típico a moderado (50%) + 
CXb Tb Distrófico típico (20%) + LV Distroférrico típico 

(20%) + LVA Distrófico típico (10%) (Todos a moderado) 

CXbe11 
CXbe11: CXb Tb Eutrófico típico (50%) + PVA Eutrófico 
típico (35%) + PV Distrófico nitossólicos (15%) (Todos a 

moderado) 

CYbe2 
Cambissolo 

flúvico 
CYbe2: CYb Tb Eutrófico típico + PV Eutrófico típico 
(Ambos moderado) + RUb Tb Eutrófico típico a fraco 

2,47 
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Sigla Classe Descrição 
Área 
(%) 

LAd2 

Latossolo 
amarelo 

LAd2: LA Distrófico típico a moderado (50%) + CYb Tb 
Distrófico típico a fraco (35%) + GM Tb Distrófico típico a 

moderado (15%) 

1,18 

LAd3 
LAd3: LA Distrófico típico (60%) + CYb Tb Distrófico 

típico (30%) (Ambos a moderado) + RUb Tb Distrófico 
típico a fraco (10%) 

LVAd1 

Latossolo 
vermelho-
amarelo 

LVAd1: LVA Distrófico típico a moderado 
51,54 

LVAd1 

LVAd1 

 

LVAd28 LVAd28: LVA (35%) + CXb Tb (30%) + LV (20%) + PVA 
(15%) (Todos Distrófico típico a moderada) LVAd28 

LVAd29 
LVAd29: LVA (50%) + CXb Tb (25%) + PVA (25%) 

(Todos Distrófico típico a moderada) 

LVAd30 
LVAd30: LVA Distrófico húmico (20%) + LV Distrófico 
húmico (20%) + CH Distrófico latossólico (30%) + RL 
Húmico típico (60%) (Todos a húmico) + AR (15%) 

LVAd33 LVAd33: LVA (50%) + CXb Tb (30%) + PVA (20%) 
(Todos Distrófico típioco a moderado) LVAd33 

LVAd34 

LVAd34: LVA Distrófico húmico a húmico (50%) + LVA 
Distrófico típico a moderado (30%) + CH Distrófico 
latossólico a húmico (10%) + CXb Tb Distrófico a 

moderado (10%) 

LVAd35 
LVAd35: LVA (35%) + LV (35%) + CXb Tb (30%) (Todos 

Distrófico típico a moderado) 

LVAd40 
LVAd40: LVA (50%) + CXb Tb (25%) + PVA (25%) 

(Todos Distrófico típico a moderado) 

LVAd67 
LVAd67: LVA (70%) + PVA (30%) (Ambos Distrófico 

típico a moderada) 

LVd13 

Latossolo 
vermelho 

LVd13: LV (35%) + LVA (30%) + CXb Tb (20%) + PVA 
(15%) (Todos Distrófico típico a moderado) 

2,53 

LVd15 
LVd15: LV Distrófico típico (50%) + PV Eutrófico típico 

(30%) + CXb Tb (20%) (Todos a moderado) 

LVd21 
LVd21: LV (50%) + CXb Tb (30%) + PV (20%) (Todos 

Distrófico típico a moderado) 

LVd8 LVd8: LV + CXb (Todos Distrófico típico a moderado) 

PVAd10 
Argissolo 
vermelho-

PVAd10: PVA + LV + NV (Todos Distófico típico a 
moderado) 

23,27 
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Sigla Classe Descrição 
Área 
(%) 

PVAd13 

amarelo 
PVAd13: PVA (50%) + LA (30%) (Ambos Distófico típico 

a moderado) + RUb Tb Distrófico típico a fraco (10%) 

PVAd18 
PVAd18: PVA (60%) + LA (40%) (Ambos Distrófico típico 

a moderado) 

PVAe22 
PVAe22: PVA Eutrófico típico a moderado (40%) + PVA 

(25%) + LVA (20%) + CXb Tb (15%) (Os três últimos 
Distrófico típico a moderado) 

PVAe25 
PVAe25: PVA Eutrófico típico (60%) + PV Eutrófico 

nitossólicos (40%) 

PVd3 

Argissolo 
vermelho 

PVd3: PV (50%) + LVA (40%) + CXb Tb (10%) (Todos 
Distrófico típico a moderado) 

4,00 

PVe4 
PVe4: PV Eutrófico típico (50%) + PVA Distrófico típico 

(25%) + CYb Tb Eutrófico típico (25%) (Todos a 
moderado) 

RLd10 

Neossolo 
litólico 

RLd10: RL (50%) + CXb Tb (30%) (Ambos Distrófico 
típico a moderado) + AR (20%) 

5,08 

RLd4 

RLd4: RL Distrófico típico a fraco/moderado + AR 
RLd4 

RLd4 

RLd4 

RLd6 RLd6: RL Distrófico típico a fraco/moderado + CXb 
Distrófico típico e léptico + PVA Distrófico típico a 

moderado 
RLd6 

RLh1 
RLh1: RL Húmico típico a húmico (50%) + CH Distrófico 

léptico (30%)+ Organossolo Fólico Húmico líticos a  
hístico (10%) + AR (10%) 

AR: Afloramento de rocha; LVA: Latossolo vermelho-amarelo; LV: Latossolo vermelho; LA: Latossolo 
amarelo; CXb: Cambissolo háplico; CH: Cambissolo húmico; CYb: Cambissolo flúvico; PVA: Argissolo 
vermelho-amarelo; PV: Argissolo vermelho; RL: Neossolo litólico; RUb: Neossolo flúvico; GM: 
Gleissolo háplico; NV: Nitossolo vermelho. 
Fonte: Elaboração própria com base no banco de dados vetoriais do Mapa de Solos de Minas Gerais 

ï Parte 4 (UFV - CETEC - UFLA - FEAM, 2010 ï 1: 650.000). 
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Figura 20- Classificação dos solos da área do PIGIRS. 

Fonte: Elaboração própria com base no banco de dados vetoriais do Mapa de Solos de Minas Gerais 
ï Parte 4 (UFV - CETEC - UFLA - FEAM, 2010 ï 1: 650.000). 

Os afloramentos de rocha estão presentes em 0,77% da área de estudo, 

sendo típicas de áreas de campos rupestres e floresta tropical subperenifólia. 

Ademais os afloramentos ocorrem em relevos forte ondulado, montanha a 

escarpado. 

Os Cambissolos recobrem 11,6% do território em estudo e compreendem 

solos constituídos por minerais, com horizonte B incipiente subjacente a qualquer 

tipo de horizonte superficial, exceto o hístico com 40 cm ou mais de espessura, 

desde que o perfil não satisfaça aos requisitos para Plintossolos, Gleissolos ou 

Vertissolos (SANTOS, 2018; LEPSCH, 2011). Estes solos comumente são pouco 

profundos (geralmente com 1 m de solum), com argilas de atividade média a alta, 

com pouca variação de textura e ocorrem em áreas acidentadas, locais onde o 

manejo e acesso são difíceis (LEPSCH, 2011). Segundo Santos (2018) os 

cambissolos podem ser do tipo Húmico, Flúvico e Háplico. 

Na área de estudo, 1,11% corresponde ao tipo Cambissolo húmico (CH), que 

se caracteriza por ser distrófico latossólico e distrófico típico com horizonte A 

húmico, de textura argilosa a muito argilosa, que está associado a ambientes de 
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floresta tropical subperenifólia e de relevo forte ondulado a montanhoso. Os solos 

distróficos léptico possuem textura argilosa podendo ser rochosos e não rochosos, 

são encontrados em locais de relevo montanhoso e escarpado. O Cambissolo 

háplico Tb (CXb) representa 8,02% da área total e apresenta-se nas tipologias 

distróficos típicos possuem textura argilosa, já os do tipo distrófico típico e léptico a 

textura é média/argilosa, pedregoso ou não pedregoso. Os CXb possuem horizonte 

A moderado, de pouca profundidade, baixa infiltração, elevada erodibilidade e estão 

associados a ambientes de relevo forte ondulado a montanhoso (CPMR, 2005c). 

Ademais, o CXb compreende solos minerais, não hidromórficos, bem drenados 

(ICMBIO, 2010b). Recobrindo 2,47% da área, o Cambissolo flúvico Tb (CYb) é do 

tipo eutrófico típico, com horizonte A moderado, pouco profundo, de textura média e 

argilosa. Em áreas de relevo plano há ocorrência de horizontes do tipo distrófico 

típico (horizonte A moderado), profundo e de textura argilosa. O solo CYb também 

está associado a ambientes de floresta tropical subperenifólia e de relevos 

ondulados a forte ondulados.  

Os Latossolos são a tipologia de maior representatividade na área, 

aproximadamente 55,24% da área total. No geral, caracterizam-se por serem muito 

intemperizados e possuem um horizonte B latossólico imediatamente abaixo de 

qualquer tipo de horizonte A, exceto o hístico (SANTOS, 2018). Segundo LEPSCH 

(2011), os perfis típicos apresentam horizonte A pouco espesso com transição difusa 

para o horizonte B latossólico, que pode atingir mais 2 m de profundidade, friável, 

com porosidade e permeabilidade elevada, ácidos e pobres em nutrientes. No mais 

esses solos possuem baixa susceptibilidade à erosão (CPRM, 2005c).  

Dentre as subordens de Latossolo existentes no território dos municípios do 

CIMVALPI, o Latossolo vermelho-amarelo (LVA) recobre cerca de 51,54% da área 

total e caracteriza-se por possuírem horizonte A moderado, sendo tipificado em 

distrófico típico, de textura argilosa, encontrados em relevos forte ondulado a 

montanhoso. No geral os LVAs são profundos, acentuadamente drenados, de baixa 

fertilidade e com alta saturação de alumínio (ICMBIO, 2010b). O Latossolo amarelo 

(LA) é do tipo distrófico típico, com horizonte A moderado, muito profundo, de textura 

argilosa e muito argilosa. Há a ocorrência do tipo distrófico húmico, com horizonte A 

húmico, de textura muito argilosa. Os LAs comumente são solos profundos, 

estruturados, nunca hidromórficos, ácidos, sendo associados a relevos ondulados, 
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forte ondulados e montanhosos e à ambientes de floresta tropical subperenifólia. Tal 

subordem está presente em 1,18% do território. Já o tipo Latossolo vermelho (LV), 

recobre 2,53% do território, é distrófico típico a moderado de textura argilosa a muito 

argilosa estão associados ambientes de relevo e vegetação similiares ao LA e sua 

origem, majoritariamente. 

Os Argissolos recobrem cerca de 27,27% do território do CINVALPI e 

caracterizam-se por apesentar horizonte B textural precedido do A e E, com argila 

de atividade baixa ou alta, essa última, desde que essa esteja conjugada com 

saturação por bases baixas ou por alumínio alta, além de outros requisitos 

(SANTOS, 2018). Segundo Lepsch (2011), esse tipo de solo também é muito 

intemperizado, bastante heterogêneo, de espessura variando de 0,5 a 1,5 m, podem 

ter alta ou baixa saturação por bases e a argila pode mais que dobrar em curtas 

distâncias verticais. Geralmente possuem alta susceptibilidade à erosão, que é 

acentuada quando há uma grande diferença de composição entre os horizontes A e 

B, sendo agravada com o aumento da declividade do terreno. 

Na área de estudo o solo Argissolo subdivide-se em vermelho-amarelo (PVA) 

e vermelho (PV). O primeiro recobre 23,27% da área e caracteriza-se por ser 

distrófico típico a moderado, de textura média, argilosa a muito argilosa. Há solos 

PVA eutrófico típico a moderado, de textura argilosa a muito argilosa. Já o solo tipo 

PV (2,53% da área total) é distrófico típico a moderado, de textura argilosa a muito 

argilosa. Os Argissolos também recobrem área de relevo ondulado e forte ondulado 

e área de floresta tropical subperenifólia.  

Os Neossolos representam aproximadamente 5,08% da área do PIGIRS. Tais 

solos são considerados pouco evoluídos e são constituídos por material mineral ou 

por material orgânico com menos de 20 cm de espessura, sem horizonte B 

diagnóstico (SANTOS, 2018). Dentre as subordens apresentada por Santos (2018), 

na área há apenas o Neossolo litólico (RL), que está presente na variação distrófico 

típico a moderado, com textura média, sendo encontrado em ambientes de campo 

rupestre de quartzito e de campo rupestre, em relevo montanhoso. Já o tipo húmico 

típico a húmico, com textura argilosa, é típico de campo rupestre, em relevo 

montanhoso. O RL distrófico típico a fraco a moderado é encontrado no cerrado em 

relevo suave ondulado e ondulado e forte ondulado e na caatinga hipoxerófila em 

relevo ondulado e forte ondulado e montanhoso. Há também a variação húmico 
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típico a húmico, com textura argilo-arenosa, em fase de campo rupestre e relevo 

montanhoso a escarpado. Em geral, os Neossolos litólicos possuem fragmentos 

grosseiros com diâmetros maiores que 2 mílimetros (cascalhos, calhaus e matacões) 

e estão associados a afloramentos de rocha (SANTOS, 2018). 

 

3.1.10. Hidrogeologia 

A caracterização hidrogeológica permite identificar as potencialidades e 

produtividades de aquíferos, o comportamento hidrodinâmico e a possibilidade de 

contaminação das águas subterrâneas. Essa variável é de suma importância na 

identificação de potenciais áreas para a construção de infraestruturas voltadas para 

o tratamento e disposição final de RS, pois um dos aspectos ambientais de 

infraestruturas dessa natureza é a possibilidade de contaminação solo e da água 

subterrânea. 

Em hidrogeologia, a descrição e representação são condicionadas a uma 

taxonomia, onde a unidade normalmente é o aquífero, que é um agrupamento de 

unidades geológicas que armazenam e transmitem águas subterrâneas de forma 

semelhante, criando as unidades hidrolitológicas, ou domínios hidrogeológicos 

(DINIZ et al., 2014). Assim, seguindo o ñO Manual de cartografia hidrogeológica da 

CPRMò (DINIZ et al., 2014), a descrição partirá da maior classe taxonômica, a 

Unidades Hidrolitológica (UHL) para a menor, a Unidade Hidroestratigráfica (UHE). 

Unidades Hidrolitológicas (UHL) 

A Unidade Hidrolitológica é uma unidade de referência, tridimensional, 

resultante de grupos de formações geológicas, denominadas de Unidades 

Hidroestratigráficas, que são temporalmente relacionadas, armazenam e transmitem 

águas subterrâneas de forma semelhante e com produtividades da mesma ordem de 

grandeza (DINIZ et al., 2014). 

A área abrangida pelos municípios do CIMVALPI situam-se nas Unidades 

Hidrolitológicas Fraturada (Fr) e Cárstica (K) (Figura 20), que refletem a forma de 

acúmulo e condução da água subterrânea das Unidades Hidroestratigráficas do 

Embasamento Fraturado Indiferenciado (Fr) e da Formação Gandarela (PP1mg), 

respectivamente, conforme representado na Figura 21. 
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O Domínio Hidrolitológico Cárstico (K) é formado pela UHE da Formação 

Gandarela (PP1mg), que é composta litologicamente por dolomitos, itabiritos e filitos 

(Figura 20). De acordo com as informações da Figura 21, a produtividade aquífera é 

classificada como moderada (classe 3), onde o fornecimento de água atende 

abastecimentos locais em pequenas comunidades, irrigação em áreas restritas, uma 

vez que a vazão está entre 25 e 30 m3/h e a condutividade hidráulica varia de 10-06 

m/d a 10-05 m/d (DINIZ et al., 2014). 

A Unidade Hidrolitológica Fraturada (Fr), recobre a maior parte do território 

em análise, sendo caracterizada como uma unidade que apresenta porosidade 

secundária, originada do fraturamento ou falhamento de rochas de diversos 

tamanhos e aberturas (DINIZ et al., 2014). Logo, o aquífero é constituído a partir 

dessas unidades que são restritas, descontínuas e localizadas, que podem ser 

representadas por fenda ou um conjunto restrito delas. Na área do PIGIRS esse tipo 

de aquífero está associado a um sistema de falhas, da qual se destaca as falhas do 

tipo contracional (empurrão ou inversa) (DINIZ et al., 2014). Esta UHL reflete as 

características da Unidade Hidroestratigráfica do Embasamento Fraturado 

Indiferenciado (Fr), que de acordo com DINIZ et al. (2014) é caracterizado pela 

ocorrência de reservatórios aleatórios que no conjunto formam uma unidade 

hidrogeológica. A produtividade de água subterrânea subdivide-se em: baixa, porém 

localmente moderada (classe 4), cuja produção é destinada a fornecimento de água 

para suprir abastecimentos locais ou consumo privado, com vazões entre 10 e 25 

m3/h; e em  muito baixa, porém localmente baixa (classe 5), em que a água é para 

usos que não necessitam de continuidade, pois o fornecimentos contínuos 

dificilmente são garantidos, visto que a vazão está entre 1 e 10 m3/h (DINIZ et al., 

2014). A Figura 21 representa a distribuição das UHL e das UHE na área dos 

municípios CIMVALPI e a Figura 22 a produtividade dessas unidades, segundo 

dados da CPRM de 2014. 
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Figura 21- Mapa das Unidades Hidrolitológicas e da litologia das Unidades Hidroestratigráficas da 
área dos municípios do CIMVALPI. 

 
Fonte: Elaboração própria com base no banco de dados vetoriais digital do Mapa de Domínios e 

Subdomínios Hidrogeológicos do Brasil (CPRM, 2007 ï 1: 2. 500.000). 
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Figura 22 - Mapa produtividade das Unidades Hidro estratigráficas da área dos municípios do 
CIMVALPI. 

 
Fonte: Elaboração própria com base no banco de dados vetoriais digital do Mapa de Domínios e 

Subdomínios Hidrogeológicos do Brasil (CPRM, 2007 ï 1: 2. 500.000). 
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Unidade Hidroestratigráfica (UHE) 

As Unidades Hidroestratigráficas são decompostas em domínios 

hidrogeológicos, que é definido por Bomfim (2002) como entidade resultante do 

agrupamento de unidades geológicas com afinidades hidrogeológicas. As UHE são 

definidas principalmente com base nas características petrográficas. 

Assim, em concordância com os dados vetoriais do Mapa de Domínios e 

Subdomínios Hidrogeológicos do Brasil (CPRM, 2007), o território em análise está 

inserido em 7 (sete) domínios hidrogeológicos, que configuram 3 (três) tipos de 

aquíferos, conforme descrito na Quadro 2 e representado na Figura 23. 

Quadro 2 - Domínios e Subdomínios Hidrogeológicos e seus respectivos aquíferos na área 
dos municípios do CIMVALPI. 

Domínios hidrogeológicos 
Subdomínios 

hidrogeológicos 
Aquífero 

Formações Cenozóicas 
Aluviões/Formações 

Cenozóicas Indiferenciadas 
Poroso 

Poroso/Fissural - Misto 

Carbonatos/Metacarbonatos - 

Fissural 
 

Cristalino - 

Vulcânicas - 

Metassedimentos/Vulcânicas - 

Fonte: Elaboração própria com base no banco de dados vetoriais digital do Mapa de 
Domínios e Subdomínios Hidrogeológicos do Brasil (CPRM, 2007 ï 1: 2. 500.000); BOMFIM, 2002. 
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Figura 23 - Domínios e Subdomínios Hidrogeológicos da área dos municípios da área dos municípios 
do CIMVALPI. 

 
Fonte: Elaboração própria com base no banco de dados vetoriais digital do Mapa de Domínios e 

Subdomínios Hidrogeológicos do Brasil (CPRM, 2007 ï 1: 2. 500.000). 

De acordo com as descrições de Bomfim (2002) sobre os domínios 

hidrogeológicos, as Formações Cenozóicas são definidas como porções de rochas 

sedimentares de origens e dimensões diversas, que revestem as rochas mais 

antigas. Em termos hidrogeológicos, tem um comportamento de aquífero poroso, 

caracterizado por possuir uma porosidade primária e nos terrenos arenosos uma 

elevada permeabilidade. Dentre os 12 (doze) subdomínios dessa formação, na área 

há aluviões, que são representados por areias, cascalhos e argilas. Já o subdomínio 

de Formações Cenozóicas Indiferenciadas é composto de arenito, laterita, pelito, 

aglomerado, areia, argila, conglomerado, diamictito, lamito, cascalho, entre outros, 

conforme pode ser observado na Figura 24. 

O domínio hidrogeológico Poroso-Fissural é constituído por pacotes 

sedimentares sem metamorfismo ou com muito baixo grau metamórfico, segundo 

Bomfim (2002). No território analisado esse domínio é composto principalmente por 

quartzito, metaconglomerado e quartzo-mica xisto. Ainda segundo Bomfim (2002), 

os aqu²feros dessa forma­«o s«o do tipo ñmistoò, pois possuem litifica­«o acentuada, 
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intensa compactação e fraturamento marcante, o que lhe confere o comportamento 

de aquífero granular com porosidade primária baixa/média e um comportamento 

fissural acentuado (porosidade secundária de fendas e fraturas). 

Os litotipos relacionados ao domínio de Metassedimentos/Metavulcânicas são 

diversos, dentre eles cita-se xistos, metagrauvaca, quartzitos, quartzitos 

ferruginosos, tonalitos, metamárficas, metaconglomerados, filitos, entre outras. 

Esses estão vinculados ao aquífero fissural, que normalmente é condicionado a 

porosidade secundária representa por fraturas e fendas. Segundo Bomfim (2002) os 

reservatórios formados são aleatórios, descontínuos e de pequena extensão, 

produzindo uma baixa vazão nos poços e na maioria dos casos, a água é salinizada. 

Já o Domínio Vulcânico constitui aquíferos fissurais de porosidade secundária 

de fendas e fraturas, cuja ocorrência está relacionada à rocha metabasalto. Nesse 

domínio espera-se que o potencial hidrogeológico seja elevado por causa das 

características citadas (BOMFIM, 2002). 

O Domínio Hidrogeológico Cristalino constitui-se basicamente de granito, 

tonalito, metatonalito, Granodiorito, Gnaisse, entre outras rochas. A ocorrência de 

água subterrânea é condicionada por uma porosidade secundária representada por 

fraturas e fendas, que se traduz em reservatórios aleatórios, descontínuos e de 

pequena extensão (BOMFIM, 2002). 

Por fim, o Domínio Carbonatos/Metacarbonatos que foram um sistema 

aquífero desenvolvido em terrenos com presença de Dolomito, Itabirito Dolomítico e 

Filito. De acordo com a Bomfim (2002), este domínio caracteriza-se pela contínua 

presença de formas de dissolução cárstica, formando cavernas e outras feições. 

Fraturas e outras superfícies de descontinuidade, alargadas por processos de 

dissolução pela água propiciam ao sistema porosidade e permeabilidade secundária, 

que permitem a acumulação de água em volumes consideráveis, caracterizando um 

aquífero fissural. 
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Figura 24 - Litologia hidrogeológica da área dos municípios do CIMVALPI. 

 
Fonte: Elaboração própria com base no banco de dados vetoriais digital do Mapa de Domínios e 

Subdomínios Hidrogeológicos do Brasil (CPRM, 2007 ï 1:2.500.000). 
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3.2. MEIO BIÓTICO 

O Art. 6° da Resolução CONAMA n° 01/1986 caracteriza o meio biológico e 

os ecossistemas naturais, como sendo: 

ñ(...) a fauna e a flora, destacando as espécies indicadoras da qualidade 
ambiental, de valor científico e econômico, raras e ameaçadas de extinção e 
as áreas de preserva­«o permanente (BRASIL, 1986)ò. 

 Nesse contexto, a flora e a fauna serão abordadas numa perspectiva que 

objetiva identificar as características das fisionomias da vegetação e as são 

principais espécies de cada bioma presente na área do PIGIRS. Em suma, este 

levantamento busca evidenciar as características florestais e faunísticas, para que a 

seleção da área destinada a instalação de infraestruturas de tratamento e 

destinação de resíduos sólidos não contemple áreas de unidades de conservação, 

áreas de preservação permanente (APP), entre outras zonas de alta sensibilidade e 

importância ecológica, que possam vir a restringir ambientalmente tal locação. 

 

3.2.1. Vegetação 

Em termos de fitogeografia a área abrangida pelo PIGIRS está localizada em 

uma zona transição entre a Mata Atlântica e Cerrado, ambos os biomas 

considerados hotspots mundiais e áreas de conservação prioritárias, devido ao 

grande endemismo e riqueza de espécies de fauna e flora, além de possuírem 

nascentes de grandes bacias hidrográficas brasileiras (BARBOSA et al., 2009; 

ICMBIO, 2018a). O inventário florestal da área, apresentado na Figura 26, foi 

realizado em 2009 pelo Instituto Estadual de Floresta (IEF) e SOS Mata Atlântica. 
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Figura 25 - Classificação da vegetação presente na área do PIGIRS. 

Fonte: Elaboração própria com base no banco de dados vetoriais digital do IDE-SISEMA/IEF, 2009. 

O Bioma Mata Atlântica, de acordo com a Lei da Mata Atlântica (BRASIL, 

2006) e com o Decreto Federal nº 6.660/2008 (BRASIL, 2008), possui diversas 

formações florestais e na área do PIGIRS há as formações Floresta Estacional 

Semidecidual (fasciação: de montana e sub-montana), campos de altitude e 

campos. 

Assim, conforme o inventário florestal, a área abriga a Floresta Estacional 

Semidecidual (Floresta Tropical Subcaducifólia) que abrange aproximadamente 23% 

da área. Condicionada pelo clima tropical e subtropical, a formação arbórea dessa 

fisionomia é constituída por fanerófitos, em que o conjunto de árvores caducifólias 

perde entre 20% a 50% das folhas, desconsiderando as espécies que perdem folhas 

individualmente (IBGE, 2012). Nas áreas tropicais essa floresta é composta por 

mesocaducifólias e nas subtropicais por macrofanerófitos (IBGE, 2012). Em termos 

de mapeamento, a floresta estacional semidecidual foi subdividida em formações 

conforme determinadas faixas altimétricas, das quais o tipo submontana e montana 

são encontrados no território em análise. 
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A Floresta Estacional Semidecidual de Montana está dispersa em todos os 

municípios de forma irregular e fragmentada, com exceção de Visconde do Rio 

Branco, Rio Casca, São Pedro dos Ferros e São José do Goiabal. Recobrindo cerca 

de 20% do território, nota-se observando a Figura 26, que a região do Quadrilátero 

Ferrífero possui a maior cobertura territorial. Essa floresta é caracterizada pela 

presença de formações arbóreas de tamanho variado, que se apresenta mais densa 

no fundo de vales e nas matas de galerias, com dossel variando de uniforme a 

emergente. Na área de estudo essa vegetação está associada a relevos de domínio 

montanhoso, de colinas dissecadas e morros baixos, com altitude superior a 600 

metros e onde predomina os cambissolos háplico Tb, latossolos vermelho-amarelo 

distróficos ou latossolos vermelhos, podendo ser ferríferos ou não. Na Figura 26 está 

representada a formação em questão presente em unidades de conservação 

localizadas no QF. 

Figura 26 - Floresta Estacional Semidecidual Montana em unidades de conservação presentes na 
área do PIGIRS. 

Fonte: (A) Floresta Estacional Semidecidual Montana no Parque Estadual do Itacolomi fotografada 
pela equipe de Ciências Naturais - DEGEO/UFOP (IEF, 2007b); (B) Floresta Estacional Semidecidual 

Montana no Parque Estadual Serra do Ouro Branco (IEF, 2017a). 

A Floresta Estacional Semidecicual SubMontana recobre cerca de 3% da área 

de estudo. Essa formação está presente em Visconde do Rio Branco e na porção 

centro-norte, que se caracterizam por serem regiões de morros e serras baixas, 

onde a altitude é menor ou igual a 800 metros. A formação está majoritariamente 

inserida sobre ortognaisses bandados do Complexo Mantiqueira, onde encontram-se 

solos do tipo argissolos vermelho-amarelo e vermelho eutróficos, que são 

caracterizados como férteis de pouca ou nenhuma pedregosidade.  

Os campos (savana gramíneo-lenhosa) representam aproximadamente 2% 

do território e localiza-se principalmente no QF. Esta fisionomia, quando natural, 

possui gramados com plantas lenhosas raquíticas, de composição florística 
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diversificada, sendo os ecótonos de plantas lenhosas mais representativos. Nos 

campos é comum encontrar espécies como: angelim-do-cerrado (Andira humilis), 

murici-rasteiro (Byrsonina spp.), unha-de-vaca (Bauhinia spp.), capim-do-cerrado 

(Andropogon spp.), grama-do-cerrado (Axonopus spp.), além de inúmeras 

nanofanerófitas raquíticas das famílias Compositae, Myrtaceae, Melastomataceae 

(IBGE, 2012). No geral essa fisionomia vegetal recobre áreas de domínio 

montanhoso e escarpado, com altitude superior a 800 metros, o que a caracteriza 

como campo de altitude (VASCONCELOS, 2014). A Figura 27 mostra o campo de 

altitude no afloramento do Morro do Cruzeiro, setor Sul, no Parque Estadual Serra 

do Brigadeiro, Minas Gerais. 

Figura 27 - Exemplos de campos em unidades de conservação presentes na área do PIGIRS. 

 
Fonte: IEF, 2007a. 

O campo rupestre é um ecossistema do Cerrado que ocupa cerca de 1% da 

área inserida em canga, solos ácidos, pobres em nutrientes, oriundos de rochas 

ricas em ferro, sílica, manganês e bauxita. No QF está associado a rochas como o 

quartzito e o arenito, passando a ser denominados de campos rupestres quartzitos 

ou ferruginosos, que são encontrados, por exemplo, nas Unidades de Conservação 

(UCs) do Itacolomi e da Serra do Ouro Branco (JÚNIOR, 2018). Essa formação 
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vegetal apresenta um estrato mais ou menos contínuo de herbáceas em meio a 

afloramentos típicos desse ambiente. Há também algumas arvoretas, assim como 

plantas saprófitas, orquídeas, bromélias, entre outras espécies. Essa vegetação 

possui um altíssimo grau de endemismo de flora e fauna, que se destaca por 

apresentar uma série de adaptações às condições extremas de sobrevivência, 

algumas já mencionadas posteriormente (DRUMMOND et al, 2005; RIBEIRO e 

WALTER, [20-?]). 

Figura 28 - Exemplos de campos rupestres em unidades de conservação presentes na área do 
PIGIRS. 

Fonte: (A) Campo rupestre quartizítico no Parque Estadual Serra do Ouro Branco (IEF, 2017a); (B) 
Campo rupestre no Parque Estadual do Itacolomi fotografada por Rômulo Ribon (IEF, 2007b); (C) 

Campo rupestre quartzítico graminoso com alguns subarbustos, principalmente das famílias 
Asteraceae e Melastomatacea e no Parque Natural Municipal das Andorinhas (Myr Projetos, 2017); 
(D) Campo rupestre ferruginoso no Parque Estadual Serra do Ouro Branco (IEF, 2017a); (E) Campo 
rupestre ferruginoso degradado no Parque Natural Municipal das Andorinhas (Myr Projetos, 2017). 

O cerrado (savana) é um tipo de vegetação amplamente distribuído pelo 

território brasileiro e na presente área do PIGIRS contabilizada 0,04%, de acordo 

com os dados vetoriais do inventário. Essa vegetação é típica de clima estacional e 

situa-se entre a floresta e o campo, sendo caracterizada por ser xeromorfa, com 

plantas vasculares, árvores de tamanhos variados (máximo de 12 metros), com 

galhos e troncos tortuosos, casca grossa e folhas coriáceas. Essa formação, que 

possui muitas espécies endêmicas, apresenta uma grande variabilidade de 

fitofisionomias que foi classificada por José Felipe Ribeiro e Bruno Machado Teles 

Walter (1998) e adotada oficialmente pelo IBGE (IBGE, 2012) (Quadro 3). 
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Quadro 3 - Classificação do bioma Cerrado, segundo Ribeiro e Walter (1998). 

Tipo de formação Classes 

Florestais Mata Ciliar; Mata de Galerias; Mata Seca; Cerradão 

Savânicas Cerrado Sentido Restrito; Parque de Cerrado; Palmeiral; Vereda 

Campestres Campo Sujo; Campo Rupestre; Campo Limpo 

Fonte: Adaptada de IBGE, 2012. 

Figura 29 - Formações savânicas localizadas no município de Ouro Preto. 

 

Fonte: IEF, 2017a. 

As florestas de eucalipto (Eucalyptus sp.) integram cerca de 1% da área, 

sendo que os maiores fragmentos são encontrados em Mariana, Alvinópolis, São 

Pedro dos Ferros e São José do Goiabal. O eucalipto é uma espécie invasora, 

nativa da Austrália e de ilhas adjacentes. É importante ressaltar que em entre 2006 e 

2012, o Estado de Minas Gerais possuía a maior área plantada de eucalipto, com 

1.438.971 hectares (143.89,71 km²), segundo os dados da ABRAF (2013). Quanto 

às Unidades de Conservação presentes na área, no plano de manejo do Parque 

Estadual do Itacolomi (PEIT) (Figura 30) essa espécie é considerada exótica e 

invasora de grande expressividade e importância (IEF, 2007b). 
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Figura 30 - Eucaliptal no Parque Estadual do Itacolomi, unidades de conservação presentes na área 
do PIGIRS. 

 

Fonte: Fotografada por Rômulo Ribon (IEF, 2007b).  

Quanto às espécies presentes na área de estudo, buscou-se identificar as 

endêmicas e as ameaçadas de extinção categorizadas como Em Perigo (EN) e 

Criticamente em Perigo (CR), através de estudos científicos e dos planos de manejo 

das unidades de conservação. Nesse contexto, no Parque Estadual do Itacolomi 

(PEIT) são encontradas nos ambientes florestais diversas espécies ameaçadas de 

extinção, como a Braúna (Melanoxylon brauna) e o Samambaiaçú (Dicksonia 

sellowiana). Dentre as plantas vasculares mais ameaçadas encontra-se a Arnica-da-

Serra (Lychnophora brunioides) como Criticamente Ameaçada em Minas Gerais e a 

Pindaíba (Guatteria odontopetala), Chamaecrista dentata, Mikania glauca, 

Eremanthus capitatus, Vernonia gnaphalioide e Fritzschia anisostemon, listadas 

como Em Perigo para o estado de Minas Gerais (IEF, 2007b). O PEIT também 

possui espécies de flora endêmica, como: Habenaria Itacolumia, Cybianthus 

Itacolomyensis, Microlicia Glazioviana, Chamaecrista dentata, C. hedysaroides, C. 

Mucronata, C. rotumdata, Senna reniformis, Mimosa aurivillus var. aurivillus, anemia 

imbricata e A.ouropretana (MMA, 2020a). 

No Parque Estadual Serra do Ouro Branco (PESOB) há diversas espécies 

Criticamente em Perigo e em Perigo inseridas nas diversas. Por exemplo, há 

espécies restritas aos campos herbáceos em Minas Gerais, como a cambajuva 
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(Apochloa euprepes - Renvoize - Zuloaga & Morrone) e Aulonemia effusa (Hack. - 

McClure) (IEF, 2017a). Já a bromélia Dycktia ourobrancoensis é endêmica do 

paredão da Serra, ocorrendo no paredão entre 1.100 e 1.500 metros de altitude 

(IEF, 2017a). 

No Parque Natural Municipal das Andorinhas (PNMA), de acordo como plano 

de manejo há diversas espécies Em Perigo de extinção, dentre elas cita-se: Ditassa 

longisepala (Hua) Fontella & E.A.Schwarz, Baccharis lychnophora Gardner; Dyckia 

rariflora Schult. & Schult.f., Comanthera elegans (Bong.) L.R.Parra & Giul., Ocotea 

tabacifolia (Meisn.) Rohwer, Eriocnema acaulis (Cham.) Triana, Cedrela fissilis Vell, 

Myrceugenia bracteosa (DC.) D.Legrand & Kausel e a Psychotria paludosa Müll.Arg  

(Myr Projetos, 2017). 

No Parque Estadual Serra do Brigadeiro (PESB), de acordo com IEF (2007a) 

foram encontradas 13 espécies em extinção que são: Agonandra brasiliensis 

(Opiliaceae), Aspidosperma polyneuron (Apocynaceae), Guatteria sellowiana, 

Guatteria villosissima, Meliosma itatiae (Sabiaceae), Rollinia laurifolia (Annonaceae), 

Eremanthus erythropappus e Vernonia diffusa (Asteraceae), Tovomitopsis saldanhae 

(Guttiferae), Ocotea odorifera (Lauraceae), Melanoxylum braúna (Leguminosae), 

Tapirira marchandii (Anacardiaceae) e Trichilia emarginata (Meliaceae). 

Assim como as unidades listadas anteriormente no Parque Nacional Serra do 

Gandarela (PNSG) resguarda uma riqueza e biodiversidade, na qual, espécies 

ameaçadas de extinção com a peroba (Aspidosperma sp.), canela-de-ema (Vellozia 

sp.) e o jacarandá (Machaerium sp.) podem ser encontradas (LAMOUNIER et al., 

2011). 

Em suma, ao analisar os dados disponíveis sobre a flora em Minas Gerais e 

na área do PIGIRS, conclui-se que o QF se destaca na biodiversidade, o que 

justifica o número e a importância das unidades de conservação criadas na região. 

Essa importância florística é confirmada a partir do estudo da integridade da flora, 

que é um dos critérios da análise da vulnerabilidade ambiental definida estabelecida 

no Zoneamento Econômico Ecológico de Minas Gerais (Myr Projetos, 2017). 

O Quadrilátero Ferrífero, representado pelos municípios consorciados de 

Itabirito, Mariana e Ouro Preto, e Araponga, onde encontra-se o Parque Estadual 

Serra do Brigadeiro, estão inseridos em uma zona em que a integridade da fauna é 

categorizada como Muito Alta, devido à ocorrência de espécies restritas à área, em 
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extinção e endêmicas em Minas Gerais ou do Bioma de Mata Atlântica, como a já 

citada bromélia Dycktia ourobrancoensis. Essas características enquadram tais 

áreas na categoria Muito alta prioridade de conservação da flora. 

As áreas cuja flora é de Muito baixa integridade, que, por conseguinte é de 

Muito baixa prioridade de conservação da florística, ocupa a maior parte da área do 

projeto, como pode ser observado na Figura 31. 

Figura 31 - Mapa da integridade da flora com indicação das zonas de prioridade de conservação da 
flora na área do PIGIRS. 

 

Fonte: Elaboração própria com base no banco de dados vetoriais digital do IDE-SISEMA/IEF. 

 

3.2.2. Unidades de Conservação (UC) 

O conhecimento da localização das unidades de conservação (UC) é de suma 

importância na avaliação de áreas aptas a instalação de empreendimentos de 

tratamento e disposição de resíduos sólidos, pois essas são consideradas áreas de 

uso restrito. Nesse sentido, foi realizado o levantamento das unidades de 

conservação municipais, estaduais e federais presentes na área de estudo, cuja 

criação se deu com a concepção do Sistema Nacional de Unidades de Conservação 
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da Natureza (SNUC), instituído pela Lei nº 9.985, de 18 de julho de 2000 (BRASIL, 

2000). Esta Lei definiu unidade de conservação como: 

 (...) ñespaço territorial e seus recursos ambientais, incluindo as águas 
jurisdicionais, com características naturais relevantes, legalmente instituídos 
pelo Poder Público, com objetivos de conservação e limites definidos, sob-
regime especial de administração, ao qual se aplicam garantias adequadas 
de proteção (BRASIL, 2000)ò. 

Conforme o SNUC (BRASIL, 2000), as UC podem ser de uso sustentável e de 

proteção integral. As de uso sustentável têm o objetivo de conciliar o uso sustentável 

de parte de seus recursos naturais com a conservação da natureza. Já as unidades 

de proteção integral visam a preservação da natureza, restringindo o uso dos 

recursos naturais apenas de forma indireta, com exceção de casos previstos no 

SNUC. As áreas de proteção especial (APE) foram instituídas a partir da Lei de 

Parcelamento do Solo Urbano (Lei Federal 6.766 de 19 de dezembro de 1979, art. 

13 e 14), que atribui aos Estados a disciplinarização da aprovação municipal de 

loteamentos em terrenos considerados de interesse especial, entre eles os 

destinados à proteção de mananciais, do patrimônio cultural, histórico, paisagístico e 

arqueológico, assim definidos por legislação estadual ou federal (BRASIL, 1979). 

Assim sendo, conforme os levantamentos realizados na plataforma IDE-

SISEMA do estado de Minas Gerais, no banco de dados do Cadastro Nacional de 

Unidades de Conservação (CNUC, 2020) e do Instituto Estadual de Florestas de 

Minas Gerais (IEF, 2019), a área em estudo integra 50 unidades de conservação de 

proteção integral e de uso sustentável, que estão localizadas nos biomas Mata 

Atlântica e Cerrado. 

As unidades de conservação existentes na área configuram-se como áreas e 

extrema importância para a conservação da biodiversidade e dos recursos hídricos, 

uma vez que estão localizadas em biomas e região geográfica de grande riqueza e 

endemismo (ICMBIO, 2018a). A Tabela 5 apresenta o número de unidades 

condicionadas à categorização dos grupos disposta no SNUC.  

Tabela 5 - Quantificação das unidades de conservação presentes na área do PIGIRS. 

Grupo Categorias do grupo 
Quantidade 
de unidades 

Área (km²) 

Proteção 
Integral 

Estação Ecológica 02 15,58 

6377,78 
Parque 10 606,88 

Monumento Natural 04 56,18 

Total 16 678,64 
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Grupo Categorias do grupo 
Quantidade 
de unidades 

Área (km²) 

Uso 
sustentável 

Área de Proteção Ambiental 19 3202,25 

Área de Proteção Especial 01 2439,88 

Floresta 01 44,43 

Reserva Particular do Patrimônio Natural 13 12,58 

Total 34 5699,14 

Fonte: Elaboração própria com base no banco de dados vetoriais digital do IEF, 2002. 

Da Tabela 6 a  

Tabela 8 há informações das UC, segundo a esfera de criação, inseridas nos 

municípios membros do projeto PIGIRS/CIMVALPI e a localização espacial pode ser 

observada nos mapas da Figura 32 a Figura 34. 

Tabela 6 - Unidade de conservação federal presente na área do PIGIRS. 

Identificação da UC Grupo 
Municípios 

PIGIRS/CIMVALPI 
Área 
(km²) 

Parque Nacional da Serra do 
Gandarela 

Proteção 
integral 

Mariana/ Ouro 
Preto/ Itabirito 

312,71 

Fonte: Elaboração própria com base no banco de dados vetoriais digital do IEF, 2002. 

Figura 32 - Localização da unidade de conservação federal na área do PIGIRS. 

 

Fonte: Elaboração própria com base no banco de dados vetoriais digital do IEF, 2002. 
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Tabela 7 - Unidades de conservação estaduais presentes na área do PIGIRS 

Identificação da UC Grupo 
Municípios 

PIGIRS/CIMVALPI 
Área (km²) 

APAE Cachoeira das Andorinhas US Ouro Preto 187,05 

APAE Seminário Menor de Mariana US Mariana 3,52 

APAE Sul-RMBH US Itabirito 1644,31 

APEE Estadual Ouro Preto/Mariana US Ouro Preto/Mariana 2439,88 

ESEC Estadual de Arêdes PI Itabirito 11,87 

ESEC Estadual do Tripuí PI Ouro Preto 3,71 

FLOE Estadual do Uaimii US Ouro Preto 44,43 

MONA Estadual da Serra da Moeda PI Itabirito 23,74 

MONA Estadual de Itatiaia PI Ouro Preto 32,17 

MONA Estadual do Pico do Itabirito PI Itabirito 0,07 

PAR Estadual da Serra do Brigadeiro PI 
Araponga/ Sericita/ 

Matipó 
149,7 

PAR Estadual do Itacolomi PI Mariana/ Ouro Preto 59,96 

PAR Estadual Serra do Ouro Branco PI Ouro Preto 75,23 

RPPN Barra do Bacalhau US Guaraciaba 0,04 

RPPN Cachoeira das Pedras US Santo Antônio do Grama 0,08 

RPPN Ecolife US Viçosa 0,01 

RPPN Fazenda Córrego Acima US Ouro Preto 0,28 

RPPN Fazenda Nascer US Ouro Preto 0,6 

RPPN Horto Alegria US Mariana 10,65 

RPPN José Luiz Magalhaes Netto US São José do Goiabal 0,17 

RPPN Quinta dos Cedros US Ouro Preto 0,05 

RPPN Rubens Rezende Fontes US Viçosa 0,1 

RPPN Sítio Mata da Cruz US Ouro Preto 0,12 

RPPN Vale das Borboletas US Ouro Preto 0,11 

RPPN Vale Verde US Ouro Preto 0,26 

RPPN Vida Verde US Coimbra 0,11 

Nota: APAE: Área de Proteção Ambiental Estadual; APEE: Área de Proteção Especial Estadual; 
MONA: Monumento Natural; ESEC: Estação Ecológica; PAR: Parque; FLOE: Floresta; RPPN: 

Reserva Particular do Patrimônio Natural; PI: proteção integral; US: Uso Sustentável. 

Fonte: Elaboração própria com base no banco de dados vetoriais digital do IEF, 2002. 
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Figura 33 - Localização das unidades de conservação estaduais área do PIGIRS. 

 

Fonte: Elaboração própria com base no banco de dados vetoriais digital do IEF, 2002. 

Tabela 8 - Unidades de conservação municipais presentes na área do PIGIRS. 

Identificação da UC Grupo 
Municípios 

PIGIRS/CIMVALPI 
Área 
(km²) 

APA Reserva Ecológica Vau-Açu US Ponte Nova 3,03 

APAM Araponga US Araponga 96,85 

APAM Barra Longa US Barra Longa 42,51 

APAM Brauna US 
Paula Cândido/ 

Viçosa 
135,42 

APAM Brecha US Guaraciaba 64,35 

APAM Canaã US Canaã 109,51 

APAM Carvão de Pedra US Alvinópolis 178,86 

APAM Gualaxo do Sul US 
Diogo de 

Vasconcelos 
77,25 

APAM Jequeri US Jequeri 224,11 

APAM Matinha US Guaraciaba 166,63 

APAM Nascentes do Ribeirão Sacramento US São José do Goiabal 66,82 

APAM Nô da Silva US Cajuri 19,9 

APAM Oratórios US Oratórios 44,04 

APAM Serra da Piedade US 
Visconde do Rio 

Branco 
15,82 

APAM Teixeiras US Teixeiras 101,42 

APAM Urucum US Urucânia 21,11 

MONA Municipal Gruta Nossa Senhora da Lapa PI Ouro Preto 0,2 

PAR Natural Municipal da Estância Ecológica do 
Cruzeiro 

US Mariana 0,28 
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Identificação da UC Grupo 
Municípios 

PIGIRS/CIMVALPI 
Área 
(km²) 

PAR Natural Municipal Arqueológico do Morro da 
Queimada* 

PI Ouro Preto 0,67 

PAR Natural Municipal Cachoeira das Andorinhas PI Ouro Preto 5,6 

PAR Natural Municipal de Cachoeira do Campo PI Ouro Preto 0,04 

PAR Natural Municipal do Horto dos Contos PI Ouro Preto 0,06 

PAR Natural Municipal Tancredo Neves - Passa Cinco PI Ponte Nova 2,56 

Nota: (*) Unidade de Conservação em processo de mudança de categoria, no período da execução 
do diagnóstico ambiental. APA: Área de Proteção Ambiental; APAM: Área de Proteção Ambiental 
Municipal; MONA: Monumento Natural; PAR: Parque; PI: Proteção Integral; US: Uso Sustentável. 

Fonte: Elaboração própria com base no banco de dados vetoriais digital do IEF, 2002. 

Figura 34 - Localização das unidades de conservação municipais na área do PIGIRS. 

 

Fonte: Elaboração própria com base no banco de dados vetoriais digital do IEF, 2002. 

 Reserva da Biosfera é um modelo, adotado internacionalmente, de gestão 

integrada participativa e sustentável dos recursos naturais (MMA, 2016). As UC 

presentes nos municípios de Itabirito, Ouro Preto, Mariana e Diogo de Vasconcelos 

estão inseridas na Reserva da Biosfera da Serra do Espinhaço - RBSE (Figura 35), 

que abriga a maior parte dos campos rupestres, nascentes das principais bacias 

hidrográficas brasileiras e possuem alto grau de endemismo da sua flora e fauna e 

(DRUMMOND et al, 2005). Ademais, a área do PIGIRS também abrange a Reserva 










































































































































































































































































